
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2010936-71.2014.815.0000
Origem :  2ª Vara da Comarca de Guarabira 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Mercedes Benz Leasing do Brasil Arrrendamento Mercantil 
Advogada : Aldenira Gomes Diniz 
Embargada : Comercial de Bebidas do Brejo Ltda 
Advogado : Alexandre Gomes Bronzeado 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA. DECISÃO  SUFICIENTEMENTE  CLARA 
SOBRE  O  ASSUNTO. VÍCIO  DA CONTRADIÇÃO  NÃO 
CARACTERIZADO.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA ENTALHADA NO ACÓRDÃO HOSTILIZADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
REJEIÇÃO.

-Não se identificando, na decisão embargada, contradição no 
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como 
prosperar os embargos declaratórios, mesmo que com meros 
fins de prequestionamento.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos. 
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Embargos de Declaração,  fls.  344/351,  opostos 
por Mercedes Benz Leasing do Brasil Arrrendamento Mercantil  Ltda, desafiando 
decisão  proferida,  fls.316/319,  por  esta  relatoria  que,  em  sede  de  Agravo  de 
Instrumento negou seguimento ao recurso, sob o fundamento da ocorrência de 
supressão de instância. 

Irresignado com o referido  decisum,  a embargante sustenta 
que a decisão fustigada merece reforma nesta Corte, sustentando, para tanto, que 
diante  da  homologação  dos  cálculos  não  poderia  o  embargante  apresentar 
impugnação,  não  existindo,  ainda,  qualquer  prazo  para  apresentação  de 
manifestação sobre os cálculos. 

Neste  contexto,  requer  o  acolhimento  dos  aclaratórios 
prequestionadores, a fim de suprir o vício da contradição da decisão vergastada, 
dando-lhe efeito modificativo aos presentes aclaratórios.   

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  a  embargante  ajuizou  os  presentes 
declaratórios com fins de prequestionamento, pretendendo rediscutir o julgado, 
sob o fundamento de que em sede de cumprimento de sentença não foi  dada 
oportunidade  para  apresentar  impugnação,  com  a  homologação  direta  dos 
cálculos.  

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios devem se limitar às condicionantes contempladas no art.  535,  do 
Código de Processo Civil, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição. 

Do contrário, transmudar-se-iam os embargos de declaração, 
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de instrumento de integração das decisões  judiciais,  em sucedâneo de recurso, 
pois  se  possibilitaria,  acaso  tal  acontecesse,  promover  o  reexame  da  causa  já 
definida.

Seguindo essa linha de raciocínio, extraio do exame detido 
dos autos, que a embargante não se conformou com a fundamentação contrária da 
decisão fustigada em relação às suas pretensões e,  para tanto,  lançou mão dos 
aclaratórios,  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  da  contradição, 
pretendendo  a  reforma  do  decisum colegiado,  com  o  intuito  de  obter  o 
rejulgamento da causa. 

Assim  os  declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  a 
decisão  atacada  não  carrega  qualquer  vício,  encontrando-se  suficientemente 
fundamentada e motivada, salientando, inclusive: 

“Isso  porque  no caso  dos  autos,  durante  a  fase  de cumprimento  de 
sentença,  o  agravante  foi  intimado  a  efetuar  o  levantamento  do 
depósito no valor certo de R$ 4.396,46 (quatro mil, trezentos e noventa e 
seis reais e quarenta e seis centavos), efetuado pelo agravado. 

Neste contexto, deveria o recorrente ter ofertado ação de impugnação 
aos  cálculos,  conforme  determinação  do  art.  475-J  do  CPC,  e  não 
interpor  o recurso de agravo de instrumento.  

Dispõe o art. 475-J do CPC:

Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada 
em liquidação,  não  efetue  no  prazo  de  quinze  dias,  o  montante  da 
condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a 
requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, 
desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação

§  1º  Do  auto  de  penhora  e  avaliação  será  de  imediato  intimado  o 
executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou na falta deste, 
o seu representante legal,  ou pessoalmente, por mandado ou correio, 
podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias. 
( … )

In casu, a supressão de instância é evidente, porque o recorrente deixou 
de levar, inicialmente, à apreciação do Juízo de primeira instância, o 
conhecimento da matéria impugnada. 

Desta forma, não pode o executado transpor a fase da impugnação ao 
cumprimento de sentença,  instrumento adequado para ele  se  opor à 
pretensão  do  credor,  e  lançar  mão  diretamente  do  agravo  de 
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instrumento, sob pena de ocorrência da supressão de instância.”  

Portanto,  a  questão  objeto  dos  presentes  embargos  já  foi 
suficientemente  esquadrinhada  no  bojo  dos  autos,  pretendendo  a  recorrente 
apenas rediscutir questão já julgada. 

Desta  forma, em função da especificidade e  clareza ímpar 
dos declaratórios, mostra-se impertinente a insurgência da embargante, visto que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Ademais,  nem mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode desejar repisar os argumentos que restaram repelidos pela fundamentação 
desenvolvida na decisão.

Nesse sentido, o seguinte aresto:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  PREQUESTIONAMENTO  - 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - A ausência, nos embargos opostos, das 
hipóteses autorizativas elencadas no Estatuto Instrumentário Civil,  em 
seu  art.  535,  os  conduz  à  inexorável  rejeição.  Mesmo  na  hipótese  de 
embargos para prequestionamento da matéria, necessária é a observância 
dos  limites  traçados  pelo  referido  artigo.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  -  OMISSÃO  -  INEXISTÊNCIA  -  Não  se  prende  o 
julgador a todos os argumentos alegados pelas partes para formar sua 
convicção a respeito  dos fatos.  Ao decidir,  o  órgão judicante não está 
obrigado  a  examinar  e  a  responder  a  todos  os  argumentos  da  parte, 
quando  já  tenha  encontrado  motivo  bastante  para  decidir”.   TJMG  – 
Embargos de declaração n. 1.0000.00.339657-9/001 – 4a.  Câmara Cível – 
Rel. Hyparco Immesi – DJ data  11/05/2004

Verifica-se,  portanto,   que  a  decisão  foi  nítida  e  objetiva, 
inexistindo  contradição  no  julgado,  tendo  este  tão-somente  acolhido 
posicionamento diverso do sustentado pela embargante.

Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o  Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, Exmo 
Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJPB, em 27 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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